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Estado do Rio Grande do Sul
Município de Pareci Novo
“Capital das Flores, Mudas e frutas”

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2025

CREDENCIAMENTO
CONTRATAÇÃO INTEGRADA

1. PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE PARECI NOVO, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 93.235.950/0001-86 com sede na Rua João Inácio Teixeira, nº 70, Bairro Centro, Município de Pareci Novo, RS, neste ato representado por sua Gestora Municipal, Sra. Loreni Cristina Reinheimer, torna público que realizará, através da Comissão de Contratação, designada pela Portaria Municipal nº 12.084 de 12.05.2025, o presente Chamamento Público, destinado ao credenciamento de empresas especializadas, que será processado sob o regime de Contratação Integrada, para a execução do objeto descrito neste Edital, em regime de risco, com fundamento na Constituição Federal de 1988; na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente em seus arts. 6º, inciso XXXII, 22, 46, art.79, I, e 149; no Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023; no Decreto Federal nº 11.878, de 12 de janeiro de 2024; na Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000; na Resolução Normativa ANEEL nº 920, de 23 de fevereiro de 2021; nos regulamentos e procedimentos do Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica – PROCEL e P.E.E. - ANEEL, das distribuidoras de energia elétrica aplicáveis; bem como na legislação correlata e demais normas pertinentes à matéria.
O presente Chamamento será regido pelas disposições deste Edital, pelos seus Anexos e pela legislação supracitada.

2. DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste Chamamento Público/Credenciamento de empresas especializadas em eficiência energética para a celebração de Termo de Compromisso com o Município de PARECI NOVO, com a finalidade de representar tecnicamente o ente federativo junto às Chamadas Públicas do PROCEL, P.E.E. - ANEEL e demais chamamentos que tem como objeto projetos de eficiência energética de iluminação pública e prédios públicos, mediante:
a) a elaboração e entrega de diagnóstico energético e proposta técnica preliminar de projeto de eficiência energética aplicável às instalações públicas municipais, sendo obrigatória a apresentação de versão prévia do diagnóstico energético ao Município, com antecedência mínima de 10 (dez) dias em relação à data-limite para submissão da proposta técnica destinada exclusivamente ao conhecimento prévio da Administração e, se conveniente, a eventuais comentários não vinculantes; 

b) e, caso o projeto venha a ser aprovado na Chamada Pública, a execução integral dos serviços técnicos, obras e fornecimentos necessários à implantação das ações previstas no projeto sob o regime de contratação integrada e de contrato de risco.

2.2 A atuação da empresa selecionada compreenderá todas as etapas técnicas, administrativas, operacionais e executivas, incluindo a responsabilidade pelo resultado das ações propostas.

2.3 O Termo de Compromisso oriundo deste Chamamento não implicará qualquer pagamento de recursos próprios do Município à empresa Contratada, seja a título de reembolso, remuneração ou contraprestação, salvo os repasses de recursos financeiros oriundos do programa específico, caso o projeto seja aprovado, sendo a remuneração baseada em tabela de preços fixados pelo programa específico.
2.4 Eventual continuidade ou expansão das atividades não previstas no projeto aprovado dependerá de novo procedimento legal próprio, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA

3.1 O presente Chamamento Público justifica-se pela necessidade de buscar soluções técnicas e eficientes para reduzir o consumo de energia elétrica, modernizar as instalações públicas municipais e promover sustentabilidade ambiental, alinhando-se às exigências do Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica – PROCEL e P.E.E. – ANEEL, e demais Chamadas Públicas promovidas pelas concessionárias ou permissionárias de energia elétrica.

3.2 Este Chamamento Público configura procedimento licitatório regido pela Lei nº 14.133/2021, adotando o regime de execução indireta de obras e serviços de engenharia por meio da Contratação Integrada, definida no art. 6º, inciso XXXII, da referida Lei, e regida ainda pelo disposto em seu art. 22, pela qual o contratado assume integral responsabilidade pela elaboração dos projetos básico e executivo, pela execução das obras e serviços, pelo fornecimento de bens e pela realização de todas as operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto.

3.3 Nos termos do art. 46, §1º, da Lei nº 14.133/2021, é vedada a realização de obras e serviços de engenharia sem projeto executivo, ressalvada a hipótese do §3º do art. 18 do mesmo diploma legal, que admite, para obras e serviços comuns de engenharia, a especificação do objeto apenas em termo de referência ou projeto básico, desde que comprovada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade.

3.4 O presente Chamamento Público adota a forma de Contratação Integrada, prevista no art. 46, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, com execução indireta de obras e serviços de engenharia, regendo-se ainda pelo disposto em seu art. 22, §§ 3º e 4º, que impõem a inclusão obrigatória de matriz de alocação de riscos no edital, estabelecendo de forma objetiva as responsabilidades de cada parte e visando à preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Conforme § 4º do art. 22, os riscos decorrentes de fatos supervenientes à contratação associados à escolha da solução de projeto básico pelo Contratado deverão ser alocados como de sua responsabilidade na matriz de riscos.

3.5 O presente credenciamento observa o disposto no art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que admite a utilização do credenciamento nas hipóteses de contratação paralela e não excludente, quando for viável e vantajosa para a Administração Pública a realização de contratações simultâneas, em condições padronizadas.
A adoção do regime de Contratação Integrada visa assegurar:

·  o credenciamento conforme requisitos mínimos exigidos no certame;

· tratamento isonômico entre os interessados;

· segurança jurídica na contratação; e

· efetividade das políticas públicas de eficiência energética, em conformidade com o interesse público e o desenvolvimento nacional sustentável.

4. DO LOCAL DE EXECUÇÃO

4.1 Os locais e instalações públicas que integrarão o escopo do diagnóstico energético e eventual execução do projeto serão definidos conjuntamente entre a Administração Municipal e a empresa credenciada.
5. DO CRONOGRAMA

5.1 A participação no Chamamento Público será realizada conforme o seguinte cronograma, podendo ser ajustado por necessidade administrativa, mediante justificativa, ou em razão de prorrogação de prazos, observado o prazo mínimo de publicidade previsto no art. 54, § 1º, da Lei nº 14.133/2021:

· Disponibilização do Edital nº 10/10/2025
· Entrega da versão prévia do Diagnóstico Energético ao Município: até 10 (dez) dias antes da data-limite de submissão da proposta técnica, para conhecimento prévio da Administração e, se conveniente, eventuais comentários não vinculantes. 

* Data limite para envio da Manifestação de Interesse no Chamamento Público e da documentação exigida: 20/10/2025.
6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1 Poderão participar empresas que comprovem:
a) experiência em elaboração de projetos de eficiência energética, preferencialmente no âmbito do PROCEL, P.E.E. – ANEEL, e demais Chamadas Públicas promovidas por concessionárias de energia elétrica;

b) habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, nos termos do art. 67 e seguintes da Lei nº 14.133/2021;

c) objeto social compatível com o objeto deste Chamamento.

6.2 Não poderão participar:

a) empresas declaradas inidôneas ou suspensas de licitar com o Poder Público;

b) empresas em processo de recuperação judicial ou falência.

7. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

7.1 Os interessados deverão apresentar, para o efetivo credenciamento, através do Chamamento Público, junto a Comissão Especial de Licitação, toda a documentação exigida para a Habilitação, através do envio da documentação digital, para o E-mail: licitacao@parecinovo.rs.gov.br, incluindo:
a) documentos de habilitação jurídica;

b) documentos de regularidade fiscal e trabalhista;

c) certidões negativas exigidas pela legislação;

d) documentos de qualificação econômico-financeira;

e) documentos técnicos, inclusive atestados e Certidões de Acervo Técnico (CAT), quando exigidos;

f)  quadro detalhado de pontuação técnica pretendida, acompanhado dos documentos comprobatórios.

8. DO CREDENCIAMENTO DAS EMPRESAS INTERESSADAS

8.1 O credenciamento das empresas interessadas será realizado com base nos requisitos de qualificação técnica, conforme os parâmetros estabelecidos neste Edital.

8.1.1 Requisitos mínimos exigidos:

a. Qualificação técnica operacional da empresa - Diagnósticos energéticos aprovados em Chamadas Públicas no âmbito do Programa PROCEL RELUZ – Mínimo de 2 comprovantes;

b. Qualificação da equipe institucional - Diagnósticos energéticos aprovados em Chamadas Públicas no âmbito do Programa PROCEL RELUZ – Mínimo de 2 comprovantes;

c. Qualificação técnica operacional da empresa – Gestão de Projetos e M&V em Chamadas Públicas no âmbito do Programa PROCEL RELUZ - Mínimo de 5 comprovantes;

d. Qualificação da equipe institucional – Gestão de Projetos e M&V em Chamadas Públicas no âmbito do Programa PROCEL RELUZ - Mínimo de 5 comprovantes;

e. Qualificação técnica operacional da empresa – Projetos aprovados em Chamadas das distribuidoras no âmbito do PEE da ANEEL - Mínimo de 2 comprovantes;
f. Qualificação da equipe institucional – Projetos aprovados em Chamadas das distribuidoras no âmbito do PEE da ANEEL - Mínimo de 2 comprovantes;
g. Profissional com certificação CMVP (AEE / DOE) vinculado ao quadro da empresa – Mediante comprovação;

h. Profissional com certificação PMVA (EVO) vinculado ao quadro da empresa – Mediante comprovação. 
8.2 Serão credenciadas empresas que poderão celebrar do Termo de Compromisso, restrita à execução dos objetos previstos neste Edital. 

8.3 Considerando que este objeto não possui preço, definiu-se como critério de credenciamento a comprovação dos requisitos objetivos. Para isso, adotou-se o rol objetivo de requisitos mínimos das empresas proponentes, objetivando valorizar as que comprovarem expertise e qualificação em projetos de eficiência energética no âmbito dos programas PROCEL, P.E.E. – ANEEL, e demais Chamadas Públicas promovidas por concessionárias de energia elétrica;
8.4 Tendo em vista que o objeto não permite a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados os seguintes critérios objetivos de contratação e distribuição da demanda: Ordem cronológica de credenciamento para contratação, dentre as empresas que atingirem os requisitos mínimos de credenciamento fixados na tabela; 
8.5 Excepcionalmente, a ordem de que tratam os itens anteriores pode ser alterada caso a contratada não possa atender solicitação feita pela Contratante no prazo estabelecido neste Edital e seus anexos.

8.6 O fato de existir o credenciamento não impede que o Município opte por realizar a licitação de algum projeto específico, já que não há obrigação de contratar a credenciadas.

8.7 A empresa convocada para apresentação do projeto, deverá manifestar-se no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena de convocação dos demais credenciados na ordem de credenciamento.
8.7. As empresas que atingirem os requisitos mínimos exigidos, serão credenciadas seguindo o critério da ordem cronológica de credenciamento.
8.8 A comprovação da qualificação técnica institucional referente aos itens “a”, “c” e “e” deverá ocorrer mediante apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos em nome da empresa, por entes públicos ou consórcios, acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) ou Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

8.9 A comprovação dos itens “b”, “d” e “f” deverá ser feita mediante apresentação de atestados devidamente registrados no CREA, emitidos em nome do(s) profissional(is) integrante(s) do quadro técnico da empresa junto ao CREA, acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT). 

8.10 Para os itens “a”, “b”, “e” e “f”, caso o atestado não indique expressamente a aprovação do projeto, deverão ser anexados os documentos comprobatórios dos resultados das respectivas Chamadas Públicas, indicando que o emitente do atestado teve seu projeto aprovado. 

8.10.1 Cada atestado técnico poderá ser utilizado para preenchimento em apenas um dos itens previstos no item 8.1.1, requisitos mínimos exigidos.
8.10.2 O(s) profissional(is) certificado(s) referido(s) nos itens “g” e “h” deverá(ão) estar devidamente registrado(s) no quadro técnico da empresa no CREA e participarão, obrigatoriamente, da elaboração dos documentos técnicos decorrentes deste Chamamento. Substituições somente serão admitidas por profissionais com a mesma qualificação.
8.11 A proponente deverá apresentar previamente os documentos de qualificação, acompanhados dos comprovantes referentes a cada item, devidamente organizados. A documentação deverá ser conferida pela equipe técnica de apoio e comissão de licitações;

8.12 A análise e julgamento das manifestações de interesse e documentos apresentados serão realizados por Comissão designada para esse fim, cujas decisões serão fundamentadas e publicadas em meio oficial, assegurando-se às interessadas o contraditório e a ampla defesa.

9. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

9.1 Para participar deste Chamamento Público, as interessadas deverão apresentar, simultaneamente ao envio da Manifestação de Interesse no Chamamento Público, a documentação comprobatória de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, em conformidade com o disposto no art. 67 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, bem como demais exigências estabelecidas neste Edital.

9.1.1 Para participação no presente Chamamento Público a licitante deverá apresentar documentação equivalente, conforme disposto no art. 69 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais exigências deste Edital.

9.1.2 A licitante e a futura contratada ficam obrigadas a comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração em seu contrato social ou composição societária, que possa afetar a regularidade da habilitação jurídica, fiscal, trabalhista ou técnico-operacional.

9.2 Todos os documentos exigidos para habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica deverão estar em nome do licitante, preferencialmente acompanhados do número do CNPJ e do endereço respectivo. Observam-se as seguintes regras:

a) Caso o licitante participe do certame por meio de filial, deverá apresentar, sempre que possível, a documentação em nome da filial, salvo aqueles documentos que, pela sua natureza, sejam emitidos exclusivamente em nome da matriz;

b) Caso o licitante participe do certame por meio da matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c) Documentos que não tenham prazo de validade expresso deverão ter sido emitidos nos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de envio da documentação.

9.3 Somente serão aceitas cópias legíveis. Não serão aceitos documentos rasurados ou com dados ilegíveis.

9.4 A Comissão de Contratação reserva-se o direito de exigir a apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas, sempre que entender necessário para sanar dúvidas sobre a autenticidade ou conteúdo das cópias apresentadas.

9.5 Serão considerados válidos documentos emitidos pela internet, desde que sua autenticidade seja confirmada no respectivo site do órgão emissor.

9.6 HABILITAÇÃO JURÍDICA

·  Cédula de identidade do responsável legal da empresa;
·  Registro comercial, no caso de empresa individual;

·  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

·  Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

·  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.7 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

·  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
·  Certidão conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, inclusive quanto à regularidade perante o INSS;

·  Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual;

·  Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal da sede do licitante;

·  Certificado de Regularidade do FGTS;

·  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

9.8 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

·  Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida há no máximo 90 (noventa) dias, salvo se houver prazo de validade expressamente indicado.
9.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Para fins de comprovação da qualificação técnica exigida para pontuação conforme o item 8.3 deste Edital deverá ser apresentado conforme o caso, os seguintes documentos:
a) Registro da empresa e do(s) Responsável(eis) Técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou entidade equivalente;
b) Atestados de capacidade técnica emitidos em nome da empresa e do(s) profissional(is): no mínimo, um atestado referente ao item “a” (qualificação técnica operacional da empresa – diagnósticos energéticos aprovados em Chamadas Públicas no âmbito do Programa PROCEL RELUZ) e um atestado referente ao item “b” (qualificação da equipe institucional – diagnósticos energéticos aprovados em Chamadas Públicas no âmbito do Programa PROCEL RELUZ), do quadro da pontuação técnica (item 8 deste Edital).
c) Comprovação de vínculo do(s) profissional(is) indicado(s) ao quadro técnico da empresa, mediante apresentação de contrato social, Carteira de Trabalho (CTPS), contrato de prestação de serviços ou outro documento hábil, todos relacionados ao objeto deste Edital.
9.10 Sob pena de inabilitação, todos os documentos exigidos para habilitação, inclusive o comprovante de regularidade no SICAF ou documentação equivalente, deverão estar atualizados, dentro do prazo de validade e apresentados de forma clara e legível.

10. DO PROCEDIMENTO DE JULGAMENTO

10.1 O julgamento será conduzido por Comissão especialmente designada pela Administração, observados os critérios objetivos fixados neste Edital.
10.2 A análise técnica das propostas será realizada de acordo com os requisitos minimos estabelecidos no item 8.3 deste Edital.

10.3 As decisões da Comissão de Contratação serão fundamentadas e divulgadas em meio oficial, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, em conformidade com o disposto na legislação.

11. DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

11.1 Caberá impugnação ao Edital no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para apresentação dos documentos de habilitação, dirigida à Comissão de Contratação, que decidirá no mesmo prazo.
11.2 Dos atos que resultarem inabilitação ou classificação das propostas, caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação ou lavratura da ata.

11.3 O recurso terá efeito suspensivo, salvo decisão fundamentada da Comissão de Contratação em sentido contrário.

11.4 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pelo e-mail: licitacao@parecinovo.rs.gov.br.

12. DAS PENALIDADES

12.1 Em caso de descumprimento de qualquer obrigação estabelecida neste Edital, na legislação aplicável ou no contrato dele decorrente, a licitante ou a futura CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa, podendo ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, às seguintes penalidades:
I - Advertência;

II - Multa, que poderá ter as seguintes modalidades:

a) multa fixa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), aplicável especificamente no caso de desistência imotivada da execução do objeto, antes da entrega dos documentos técnicos preliminares ou durante a execução do contrato;

b) multa em valor fixo ou arbitrado pela Administração, proporcional à gravidade da infração e ao prejuízo causado, para os demais casos de descumprimento das disposições deste Edital ou do contrato, fixada mediante processo administrativo prévio;

III - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública por até 03 (três) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

12.2 A multa prevista na alínea “b” do inciso II poderá ser aplicada, entre outras hipóteses, nos seguintes casos:

I - atraso ou não apresentação da versão prévia do Diagnóstico Energético ao Município, no prazo estipulado neste Edital;

II - descumprimento de qualquer outra obrigação considerada essencial para a execução do objeto, definida neste Edital ou no contrato.

13. DA RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO EM CASO DE DESISTÊNCIA OU NULIDADE SEM CULPA DA CONTRATADA
13.1 O presente instrumento mantém a natureza jurídica de contratação sob o regime de Contratação Integrada, nos termos do art. 6º, inciso XXXII, do art. 22 e de seu § 3º, bem como do art. 46, inciso V, todos da Lei nº 14.133/2021, não gerando qualquer obrigação de pagamento pelo Município caso o projeto não seja aprovado ou selecionado pelo PROCEL, P.E.E. - ANEEL e demais chamamentos que tem como objeto projetos de eficiência energética de iluminação pública e prédios públicos. 
13.2 Entretanto, caso o Município venha a desistir ou a rescindir unilateralmente o Termo de Compromisso decorrente deste Chamamento Público, sem justo motivo, fato superveniente devidamente comprovado ou inadimplemento contratual pela CONTRATADA, ou ainda em caso de nulidade do certame ou do contrato que não seja imputável à CONTRATADA, poderá ser devido o ressarcimento dos custos efetivamente incorridos pela CONTRATADA até a data do ato, nos termos do art. 149 da Lei nº 14.133/2021, podendo esse ressarcimento ser fixado em valor certo ou apurado em procedimento administrativo, proporcional à extensão dos serviços já executados e aos custos efetivamente comprovados, mediante decisão da Administração.

13.3 Serão admitidos exclusivamente custos comprovadamente realizados e diretamente vinculados ao objeto contratado, mediante apresentação pela CONTRATADA de:

I - planilha detalhada discriminando os custos realizados, com identificação dos serviços prestados, materiais adquiridos ou atividades executadas;

II - notas fiscais, recibos, relatórios técnicos ou documentos hábeis que comprovem a efetiva execução ou aquisição dos serviços, materiais ou equipamentos.

13.3.1 Não serão objeto de ressarcimento margens de lucro, lucros cessantes ou despesas indiretas não diretamente vinculadas ao objeto do contrato.

13.4.O pedido de ressarcimento deverá ser protocolado pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da ciência formal da rescisão, desistência ou nulidade, sendo analisado e decidido pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, assegurando-se o contraditório.

13.5 O disposto nesta cláusula não descaracteriza o regime de risco, limitando-se a assegurar o ressarcimento de custos efetivamente incorridos pela CONTRATADA, nos termos do art. 149 da Lei nº 14.133/2021. O disposto nesta cláusula deverá ser lido em conjunto com a matriz de riscos prevista no item 16 deste Edital, a qual estabelece a alocação objetiva das responsabilidades entre as partes.

13.6 A CONTRATADA que desistir imotivadamente da execução do objeto, antes da entrega dos documentos técnicos preliminares ou durante a execução do contrato, ficará sujeita ao pagamento de multa no valor fixo de R$ 10.000,00 (dez mil reais), sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme autorizado pelo art. 156, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

13.7 O atraso ou a não apresentação da versão prévia do Diagnóstico Energético ao Município, no prazo estipulado neste Edital, sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas no item 12.1, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

14. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO

14.1 O presente Chamamento Público poderá ser:

a) Anulado, de ofício ou por provocação de terceiros, em caso de ilegalidade, mediante decisão fundamentada;

b) Revogado, por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, mediante decisão motivada da Administração.

14.2 A anulação ou a revogação do presente Chamamento Público ou do Termo de Compromisso dele decorrente não gerará direito à indenização à licitante ou à CONTRATADA, exceto na hipótese de serem comprovados custos efetivamente incorridos e diretamente vinculados à participação no programa já aderido pelo município, vinculado à execução do objeto contratado, excluídos lucros cessantes e outras indenizações indiretas, observadas, no que couber, as disposições constantes da cláusula 13 deste Edital quanto ao ressarcimento de despesas regularmente comprovadas.

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1 O presente Chamamento Público e o Termo de Compromisso dele decorrente terão vigência de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado pelo mesmo mesmo perído, conforme artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/21.
15.2 A exclusividade das empresas credenciadas restringe-se exclusivamente aos projetos vinculados a este Chamamento Público e ao Termo de Compromisso, não gerando direito adquirido nem obrigação automática de novas contratações futuras.

16. DA MATRIZ DE RISCOS

16.1 O presente instrumento, celebrado sob o regime de Contratação Integrada, reger-se-á pela matriz de riscos obrigatória prevista no art. 22, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, a qual estabelece a alocação eficiente e objetiva de responsabilidades entre as partes, visando preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e mitigar custos decorrentes de fatos supervenientes ou imprevisíveis. Nos termos do art. 22, § 4º, da mesma Lei, os riscos decorrentes de fatos supervenientes à contratação associados à escolha da solução de projeto básico pela CONTRATADA são de sua exclusiva responsabilidade. 

Para efeitos deste Chamamento Público e do contrato dele decorrente, ficam assim definidos os riscos:
I - São de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA:

a) erros, omissões ou inadequações nos projetos básico e executivo por ela elaborados;
b) falhas técnicas ou construtivas na execução das obras e serviços;

c) custos relacionados à variação de preços de insumos, mão de obra ou equipamentos;

d) cumprimento dos prazos de execução, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado.

II - São de responsabilidade exclusiva do MUNICÍPIO: 

a) atrasos decorrentes de atos administrativos, legais ou judiciais que impeçam a entrega do projeto ou execução contratual;

b) alterações legislativas que impactem diretamente o objeto ou os custos do contrato;

c) ocorrência de caso fortuito ou força maior que impeça a execução do objeto.

16.2 Ocorrendo qualquer evento previsto nesta cláusula que resulte em desequilíbrio econômico-financeiro, a parte prejudicada poderá requerer o respectivo reequilíbrio, mediante comprovação dos impactos sofridos, na forma da legislação aplicável.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Contratação, em conformidade com a legislação aplicável.
17.2 O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço eletrônico www.parecinovo.rs.gov.br.

17.3 A CONTRATADA declara, sob as penas da lei, que não praticou e não praticará quaisquer atos corruptos, fraudulentos, colusivos, coercitivos ou obstrutivos, comprometendo-se a abster-se de qualquer prática que possa configurar violação à legislação anticorrupção nacional ou estrangeira aplicável, sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades previstas na legislação vigente, sem prejuízo das sanções civis, administrativas e criminais cabíveis.

17.4 É vedada a subcontratação ou terceirização do objeto deste Chamamento Público, salvo mediante autorização expressa, prévia e por escrito do Município, condicionada à manutenção das condições técnicas e jurídicas exigidas no presente Edital.

17.5 A CONTRATADA responderá integralmente por eventuais incongruências ou inconformidades entre os documentos técnicos apresentados ao Município e aqueles submetidos às concessionárias de energia elétrica ou ao Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica – PROCEL, arcando inclusive com eventuais multas ou penalidades aplicadas por esses órgãos, sem direito a qualquer repasse de custos ao Município.

17.6 Para dirimir eventuais conflitos decorrentes deste Chamamento, fica eleito o foro da comarca do Município de Montenegro. 

E, para que chegue ao conhecimento de todos e produza os efeitos legais, lavra-se o presente Edital, que vai assinado pelos responsáveis abaixo, permanecendo disponível no endereço eletrônico indicado no Preâmbulo, para ciência dos interessados.

Pareci Novo, 10 de outubro de 2025

Loreni Cristina Reinheimer
Prefeita Municipal

Município de Pareci Novo
ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DIVERSA

À Comissão de Contratação

Município de Pareci Novo

Sede na Rua João Inácio Teixeira, nº 70 – Bairro Centro – Pareci Novo, RS.
Ref.: Chamamento Público nº 06/2025
[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº [número], com sede à [ENDEREÇO COMPLETO], neste ato representada por seu [CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL], Sr.(a) [NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) do RG nº [número] e CPF nº [número], DECLARA, sob as penas da lei, para os fins previstos no Chamamento Público em epígrafe, que:

1. Não possui em seu quadro societário ou de dirigentes pessoas físicas que sejam servidoras públicas municipais, estaduais ou federais, bem como não possui entre seus sócios, administradores ou representantes, pessoa que seja dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela licitação ou que, de alguma forma, possa influenciar o resultado do certame, nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021;

2. Não se encontra declarada inidônea ou suspensa para contratar com a Administração Pública, seja nas esferas federal, estadual, distrital ou municipal;

3. Atende integralmente às exigências do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, não possuindo em seu quadro de pessoal menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

4. Tem ciência e concorda que a participação neste Chamamento Público não gera qualquer direito à contratação automática, estando a eventual celebração do Termo de Compromisso condicionada à decisão final da Comissão competente e ao cumprimento de todos os requisitos legais, técnicos e administrativos estabelecidos no Edital;

5. Declara serem verdadeiras as informações e documentos apresentados, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade de seu conteúdo, ciente de que eventual falsidade poderá ensejar a aplicação das penalidades cabíveis.

    Nestes termos,

    Pede deferimento.

[LOCAL], [DATA]

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL]

[CARGO]

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA]

ANEXO III
MINUTA DE TERMO DE COMPROMISSO COM O MUNICÍPIO DE PARECI NOVO
CONTRATO Nº ______/2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PARECI NOVO E A EMPRESA [NOME DA CONTRATADA], DECORRENTE DO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ___/2025 – CONTRATAÇÃO INTEGRADA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado:

O MUNICÍPIO DE PARECI NOVO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 93.235.950/0001-86, com sede administrativa na Rua João Inácio Teixeira, nº 70 – Bairro Centro – Município de Pareci Novo, RS, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Loreni Cristina Reinheimer, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE;

E, de outro lado:

[NOME DA CONTRATADA], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ DA CONTRATADA], com sede na [ENDEREÇO COMPLETO DA CONTRATADA], neste ato representada por seu [CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL], Sr(a). [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA], doravante denominada simplesmente CONTRATADA; têm, entre si, justo e contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto deste Chamamento Público/Credenciamento de empresa especializada em eficiência energética para a celebração de Termo de Compromisso com o Município de PARECI NOVO, com a finalidade de representar tecnicamente o ente federativo junto às Chamadas Públicas do PROCEL, P.E.E. - ANEEL e demais chamamentos que tem como objeto projetos de eficiência energética de iluminação pública e prédios públicos, mediante:
a) a elaboração e entrega de diagnóstico energético e proposta técnica preliminar de projeto de eficiência energética aplicável às instalações públicas municipais, sendo obrigatória a apresentação de versão prévia do diagnóstico energético ao Município, com antecedência mínima de 03 (três) dias corridos em relação à data limite para submissão da proposta técnica, destinada exclusivamente ao conhecimento prévio da Administração e, se conveniente, a eventuais comentários não vinculantes;

b) e, caso o projeto venha a ser aprovado na Chamada Pública, a execução integral dos serviços técnicos, obras e fornecimentos necessários à implantação das ações previstas no projeto, sob o regime de contratação integrada e de contrato de risco.

A atuação da empresa selecionada compreenderá todas as etapas técnicas, administrativas, operacionais e executivas, incluindo a responsabilidade pelo resultado das ações propostas.

O Termo de Compromisso oriundo deste chamamento não implicará qualquer pagamento de recursos próprios do Município à empresa contratada, seja a título de reembolso, remuneração ou contraprestação, salvo os repasses de recursos financeiros oriundos do programa específico, caso o projeto seja aprovado.

Eventual continuidade ou expansão das atividades não previstas no projeto aprovado dependerá de novo procedimento legal próprio, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente contrato decorre do Chamamento Público nº 06/2025, realizado sob o regime de Contratação Integrada, fundamentado na Constituição Federal de 1988; na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, especialmente em seus arts. 6º, inciso XXXII, 22, 46, 79, I e 149; no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023; no Decreto nº 11.878, de 09 de janeiro de 2024; na Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000; na Resolução Normativa ANEEL nº 920, de 23 de fevereiro de 2021; nos regulamentos e procedimentos do Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica – PROCEL e das distribuidoras de energia elétrica aplicáveis; bem como na legislação correlata e demais normas pertinentes à matéria, além das condições estabelecidas no Edital e seus anexos, que passam a integrar este instrumento para todos os efeitos legais.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E RISCO

A execução do objeto será realizada em regime de risco, conforme definido no edital e no Termo de Referência, não cabendo à CONTRATANTE qualquer obrigação de pagamento à CONTRATADA, salvo repasse dos recursos eventualmente obtidos a título de Fundo Perdido junto às Chamadas Públicas do PROCEL, P.E.E. - ANEEL e demais chamamentos que tem como objeto projetos de eficiência energética de iluminação pública e prédios públicos, exclusivamente em caso de aprovação e execução do projeto.
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Chamamento Público e o Termo de Compromisso dele decorrente terão vigência de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado pelo mesmo mesmo perído, conforme artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/21.
A exclusividade das empresas credenciadas restringe-se exclusivamente aos projetos vinculados a este Chamamento Público e ao Termo de Compromisso, não gerando direito adquirido nem obrigação automática de novas contratações futuras.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além das obrigações constantes do edital e do Termo de Referência, compete à CONTRATADA:
I. Executar, com observância às normas técnicas aplicáveis, todas as atividades necessárias à consecução do objeto contratado;

II. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas no certame;

III. Responsabilizar-se integralmente por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do objeto contratual, não recaindo qualquer ônus sobre a CONTRATANTE;

IV. Apresentar, sempre que solicitado, documentos comprobatórios da regularidade de suas obrigações legais e técnicas;

V. Atender prontamente às determinações emanadas da fiscalização do contrato;

VI. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, qualquer serviço ou fornecimento executado em desacordo com as especificações técnicas ou contratuais.

VII. A CONTRATADA responderá integralmente por eventuais incongruências ou inconformidades entre os documentos técnicos apresentados ao Município e aqueles submetidos às concessionárias de energia elétrica ou ao Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica – PROCEL, arcando inclusive com eventuais multas ou penalidades aplicadas por esses órgãos, sem direito a qualquer repasse de custos ao Município.

VIII. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração em seu contrato social ou composição societária, que possa afetar a regularidade da habilitação jurídica, fiscal, trabalhista ou técnico-operacional exigida neste Chamamento Público.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Compete à CONTRATANTE:
I. Fornecer à CONTRATADA as informações e documentos necessários à execução do objeto;

II. Fornecer, em tempo hábil, todas as certidões, documentos fiscais ou informações exigidas nas Chamadas Públicas, sob pena de suspensão dos prazos contratuais ou direito da CONTRATADA ao reequilíbrio econômico-financeiro, conforme previsto na matriz de riscos e no art. 22 da Lei nº 14.133/2021;

III. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor ou comissão designada para este fim;

IV. Efetuar, caso devido, o repasse dos recursos a Fundo Perdido recebidos das Chamadas Públicas do PROCEL, P.E.E. - ANEEL e demais chamamentos que tem como objeto projetos de eficiência energética de iluminação pública e prédios públicos, conforme cronograma físico-financeiro aprovado e medições atestadas;

V. Comunicar, formalmente, qualquer irregularidade constatada na execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto contratado será recebido em conformidade com as normas previstas na Lei nº 14.133/2021, sujeitando-se às fases de recebimento provisório e definitivo, após verificação da fiel execução e da conformidade dos serviços com as especificações técnicas, editalícias e contratuais.
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do contrato será exercida por servidor ou comissão designada, com competência para acompanhar, controlar e atestar a execução do objeto, podendo, ainda, requisitar documentos ou realizar vistorias para assegurar a boa execução do contrato. Gestor do contrato Camila Bohn Flores, Secretária do Planejamento e fiscal engenheiro eletricista a ser contratado pelo Município.
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Em caso de descumprimento de qualquer obrigação estabelecida neste Edital, na legislação aplicável ou no contrato dele decorrente, a licitante ou a futura CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa, podendo ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, às seguintes penalidades:
I – Advertência;

II – Multa, que poderá ter as seguintes modalidades:

a) multa fixa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), aplicável especificamente no caso de desistência imotivada da execução do objeto, antes da entrega dos documentos técnicos preliminares ou durante a execução do contrato;

b) multa em valor fixo ou arbitrado pela Administração, proporcional à gravidade da infração e ao prejuízo causado, para os demais casos de descumprimento das disposições deste Edital ou do contrato, fixada mediante processo administrativo prévio;

III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública por até 03 (três) anos;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

A multa prevista na alínea “b” do inciso II poderá ser aplicada, entre outras hipóteses, nos seguintes casos:

I – atraso ou não apresentação da versão prévia do Diagnóstico Energético ao Município, no prazo estipulado neste Edital;

II – descumprimento de qualquer outra obrigação considerada essencial para a execução do objeto, definida neste Edital ou no contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante processo administrativo devidamente fundamentado, garantindo-se à parte contrária o direito ao contraditório e à ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO EM CASO DE DESISTÊNCIA OU NULIDADE SEM CULPA DA CONTRATADA

O presente instrumento mantém a natureza jurídica de contratação sob o regime de Contratação Integrada, nos termos do art. 6º, inciso XXXII, do art. 22 e de seu § 3º, bem como do art. 46, inciso V, todos da Lei nº 14.133/2021, não gerando qualquer obrigação de pagamento ao Município caso o projeto não seja aprovado ou selecionado pelo PROCEL ou pelas distribuidoras.

Entretanto, caso o Município venha a desistir ou a rescindir unilateralmente o Termo de Compromisso decorrente deste Chamamento Público, de Programa de Eficiência Energética que já tenha sido aderido pelo Município, sem justo motivo, fato superveniente devidamente comprovado ou inadimplemento contratual pela CONTRATADA, ou ainda em caso de nulidade do certame ou do contrato que não seja imputável à CONTRATADA, poderá ser devido o ressarcimento dos custos efetivamente incorridos pela CONTRATADA até a data do ato, nos termos do art. 149 da Lei nº 14.133/2021, podendo esse ressarcimento ser fixado em valor certo ou apurado em procedimento administrativo, proporcional à extensão dos serviços já executados e aos custos efetivamente comprovados, mediante decisão da Administração.

Serão admitidos exclusivamente custos comprovadamente realizados e diretamente vinculados ao objeto contratado, mediante apresentação pela CONTRATADA de:

I -planilha detalhada discriminando os custos realizados, com identificação dos serviços prestados, materiais adquiridos ou atividades executadas;

II - notas fiscais, recibos, relatórios técnicos ou documentos hábeis que comprovem a efetiva execução ou aquisição dos serviços, materiais ou equipamentos.

Não serão objeto de ressarcimento margens de lucro, lucros cessantes ou despesas indiretas não diretamente vinculadas ao objeto do contrato.

O pedido de ressarcimento deverá ser protocolado pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da ciência formal da rescisão, desistência ou nulidade, sendo analisado e decidido pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, assegurando-se o contraditório.

O disposto nesta cláusula não descaracteriza o regime de risco, limitando-se a assegurar o ressarcimento de custos efetivamente incorridos pela CONTRATADA, nos termos do art. 149 da Lei Federal nº 14.133/2021. O disposto nesta cláusula deverá ser lido em conjunto com a matriz de riscos prevista no item 15 do Edital, a qual estabelece a alocação objetiva das responsabilidades entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO

A anulação ou revogação do presente Contrato não gera direito à indenização, salvo no caso previsto no art. 149, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021, quando comprovados danos emergentes decorrentes de despesas regularmente comprovadas e diretamente relacionadas ao objeto contratual, excluídos lucros cessantes ou outras indenizações indiretas, aplicando-se, no que couber, o disposto na cláusula DÉCIMA PRIMEIRA quanto ao ressarcimento de custos efetivamente incorridos pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

I - É vedada a subcontratação ou terceirização do objeto deste Chamamento Público, salvo mediante autorização expressa, prévia e por escrito do Município, condicionada à manutenção das condições técnicas e jurídicas exigidas no presente Edital.

II - A CONTRATADA declara, sob as penas da lei, que não praticou e não praticará quaisquer atos corruptos, fraudulentos, colusivos, coercitivos ou obstrutivos, comprometendo-se a abster-se de qualquer prática que possa configurar violação à legislação anticorrupção nacional ou estrangeira aplicável, sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades previstas na legislação vigente, sem prejuízo das sanções civis, administrativas e criminais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Fica eleito o foro da comarca de Montenegro, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Pareci Novo, ____/____/2025.

MUNICÍPIO DE [NOME DO MUNICÍPIO]

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL]
[TÍTULO DO REPRESENTANTE LEGAL]

CONTRATADA: [NOME DA CONTRATADA]

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA]
[TÍTULO DO REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA]

TESTEMUNHAS:

1. Nome:__________________________________________
 CPF:____________________________________________


2. Nome:__________________________________________
 CPF:____________________________________________


ANEXO IV

MODELO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE NO CHAMAMENTO PÚBLICO

À Comissão de Contratação

Município de Pareci Novo 

Sede na Rua João Inácio Teixeira, nº 70 – Bairro Centro – Pareci Novo, RS.
Ref.: Chamamento Público nº 06/2025
[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº [número], com sede à [ENDEREÇO COMPLETO], neste ato representada por seu [CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL], Sr.(a) [NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) do RG nº [número] e CPF nº [número], vem, respeitosamente, manifestar seu interesse em participar do Chamamento Público em epígrafe, declarando, para os devidos fins, que:

1. Declara conhecer integralmente os termos, condições, exigências e especificações técnicas constantes do Edital e de seus Anexos, obrigando-se a cumpri-los fielmente em todos os aspectos;

2. Assegura que todos os documentos e informações apresentados para fins de habilitação, qualificação técnica, jurídico-administrativa, econômico-financeira, fiscal e trabalhista são verdadeiros, válidos e autênticos, assumindo inteira responsabilidade civil, penal e administrativa por qualquer informação falsa ou omissão;

3. Declara que cumpre integralmente os requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica exigidos no Edital;

4. Compromete-se a apresentar, sempre que solicitado, documentos ou esclarecimentos adicionais para fins de verificação, diligência ou complementação da análise por parte da Comissão de Contratação, no prazo que lhe for estabelecido;

5. Tem ciência, ainda, que a participação no presente Chamamento Público não assegura, por si só, qualquer direito à contratação, estando a eventual celebração do Termo de Compromisso condicionada à decisão final da Comissão competente, bem como ao cumprimento integral dos requisitos legais, técnicos e administrativos estabelecidos no Edital.

                            Nestes termos,
                            Pede deferimento.

[LOCAL], [DATA]

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL]
[CARGO]
[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA]

